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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia contra ANTONIO JORGE GONÇALVES MOREIRA, imputando-lhe a prática dos crimes previstos nos arts. 305 c/c 129 c/c 331, na forma do artigo 70, todos do Código Pena, alegando que: ´No dia 03 de abril de 2008, na Rua São Francisco Xavier, em frente ao nº 418, Tijuca, nesta comarca, o DENUNCIADO, consciente e voluntariamente, suprimiu em benefício próprio e em prejuízo da Administração Pública, um talonário de infração do Município do Rio de Janeiro que estava na posse da Guarda Municipal Sheila César Colatino da Silva. Com efeito, o DENUNCIADO, estacionou seu veículo, marca FIAT, tipo Doblô, placa KZH-0387, sobre a calçada da rua acima mencionada, momento em que por esta razão, a G.M. Colatino, preenchia o auto de infração, quando o DENUNCIADO resistindo à autuação, segurou-a pelo braço, retirando o tala de multas de sua mão, empurrando-a, e empreendendo fuga na posse referido talão. Outrossim, com tal comportamento, o DENUNCIADO, ao segurar o braço da referida guarda Municipal, causou-lhe lesões consistentes em escoriações, assim, desacatou funcionário público no exercício de sua função.´ Resultado da pesquisa realizada sobre a placa do veículo às fls. 17. Autos de reconhecimento da fotografia do réu às fls. 20, 21 e 22. Cópias do laudo de exame de lesão corporal referente ao acusado às fls. 33/34 e laudo de exame de lesão corporal referente a Sheila às fls. 35/36, estando ambos sem assinatura. Recebimento da denúncia em 04/07/2008, às fls. 55. FAC às fls. 56/59. Termo de interrogatório às fls. 66/68. Defesa preliminar às fls. 69/78. Cópias das notificações de penalidades às fls. 80/82. Cópia do termo de Ultimação com Indiciação do Corpo de Bombeiros Militar às fls. 83. Termo de re-interrogatório às fls. 123, estando a prova oral às fls. 124/125, 126, 127 e 128. Ofício encaminhado pela Prefeitura Municipal e relatório às fls. 138 e 139. Alegações finais, pela acusação, às fls. 146/147 e, pela defesa, às fls. 149/158. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Encerrada a presente instrução criminal, restaram parcialmente provadas as imputações deduzidas na denúncia. QUANTO À PROVA ORAL: A vítima SHEILA CESAR COLATINO DA SILVA (fls. 124/125), declarou: ´que ratifica a representação para prosseguimento da pretensão quanto à lesão leve; que no dia em questão atravessava o sinal no cruzamento da rua Dona Zulmira com São Francisco Xavier, acompanhada das Guardas Fernandez e Linhares; que quando atravessavam a rua o réu avançou o sinal vermelho olhando ara a Depoente e suas colegas, subiu com o carro na calçada, trafegou alguns metros e parou em frente ao numero 422; que as três guardas iam multar o réu mas suas colegas tiveram que dar informações a uma cidadã que passava na hora; que tal cidadã se chama Mariângela; que a Depoente então foi sozinha autuar o carro do réu enquanto o mesmo tocava a companhia no prédio 418; que o réu retornou para o carro com uma capa de terno na mão e indagou a depoente se ela o estava infracionando; que a Depoente respondeu ´Bom dia!´ e disse que sim; que o réu indagou por que e a Depoente respondeu que ele havia avançado sinal em frente as guardas e ainda subido a calçada; que o réu respondeu que não sabia que suas manobras eram proibidas; que a Depoente abaixou a cabeça e continuou anotando a multa; que o réu disse para ela olhar para ele; que a Depoente disse que não ia bater boca; que o réu disse que ela não podia infracioná-lo e que ela não sabia com quem estava falando; que a Depoente respondeu que realmente não sabia mas que para ela ele ali era um condutor; que o réu disse então que se era assim ela então não ia mais infracionar ninguém, empurrando-a e segurando em seu braço, causando-lhe escoriações e, ato continuo, arrancando o talão de suas mãos, jogando-o dentro do carro; que a Depoente começou a gritar por auxilio alertando suas colegas, momento no qual o réu entrou no carro e fechou a porta; que a Depoente segurou na porta e gritou para o réu dizendo que ele estava roubando um documento publico; que mesmo assim o réu arrancou com o carro quase batendo em outro veiculo que passava na hora; que evadido do local, a Depoente e suas colegas foram perguntar quem presenciara a cena, tendo Mariângela e Vanda respondido afirmativamente; que suas colegas Fernanez e Linhares também presenciaram; que foram na DP com os dados do carro do réu e, a partir do levantamento, chegaram a foto do réu a qual foi pela Depoente reconhecida; que somente nesse momento a Depoente soube que o réu era policial; que por volta das 15 horas foi ao IML fazer AECD quando lá encontrou o réu e este disse que a vitima era ele que tinha sido agredido pela Depoente; que o talão não foi recuperado;... que não houve discussão com o réu até porque a Depoente achou seu tom irônico e se sentiu desprestigiada, não achando conveniente prosseguir discutindo com o réu; que no momento em que o réu segurou em seu braço suas colegas estavam a 3 ou 4 metros de distancia, embora estivessem de costas; que Mariângela estava de frente e viu o réu segurando em seu braço; que no momento em que o réu tomou o talão das mãos da Depoente esta gritou por socorro eis que o réu estava roubado o talão; que quando suas colegas conseguiram chegar ate o carro o réu já havia ingressado no veiculo e fechado a porta; que nesse momento a Depoente segurou na porta e suas colegas seguraram também no carro, o que não o impediu de arrancar; que a Depoente não segurou o braço do réu em momento algum; que havia outras infrações anotadas no talão que já estava usado mas ainda possuía outra folhas para anotação de multas. Às perguntas da defesa, respondeu: que o talonário suprimido se iniciava com o numero 62676 e findava com o numero 62700...´ A testemunha LUCIANE AMARAL FERNANDEZ CARVALHO (fls. 126), confirmou as declarações de Sheila, tendo visto o acusado pegar o talão das mãos da desta última, jogando-o no interior do veículo e embarcando no veículo. Acrescentou que a vitima lhe exibiu as escoriações e disse que o réu havia lhe dado um tapa ao retirar o talão de suas mãos. Somente na Delegacia soube que o réu era policial, que estima em 2 minutos o tempo em que ficaram tentado convencer o réu a devolver o talão, tendo o réu esperado a abertura do sinal e um espaço no fluxo para arrancar com o carro; que não procuraram no local o talão em questão ate porque sua colega estava nervosa. No mesmo sentido foi o depoimento da testemunha NEIDE VIEIRA DE OLIVEIRA LINHARES (fls. 127), que aduziu ainda que certamente o talão não ficou caído no chão, pois permaneceram no local um bom tempo aguardando a supervisão. A testemunha WANDA BRANDÃO ZERERINO (fls. 128) disse: ´que a Depoente mora no numero 422; que saia de casa para ir a ginástica e viu um carro parado em frente ao seu prédio sobre a calcada.; que ficou observando achando que se tratava de uma assalto; que de repente ouviu a vitima dizendo ´Vou te multar´ e o réu retrucando ´Não vai multar não!´; que vitima e réu ainda repetiram as expressões mais uma vez ate que a vitima começou a anotar o talão; que nesse momento o réu avançou sobre a vítima, arrancou o talão de suas mãos e entrou no carro com o talão, arrancando em seguida; ... que não viu ninguém agredindo ninguém;... que não tem problema auditivo; que não ouvir o réu dizendo que era policial durante a discussão com a vitima; que ouviu da vitima no local da discussão que o réu se comportara daquela forma por ser policial; que tem certeza de que o réu levou o talonário consigo...´ QUANTO AO INTERROGATÓRIO: O réu negou a acusação, dizendo:´ ... que no dia, por volta das 6:30 da manhã estava com seus dois filhos no carro; que ficou de emprestar um terno a uma amigo e combinou de passar pelo local para deixá-lo; que quando chegou ao local, antes mesmo de estacionar o carro, viu três guardas municipais atravessando a rua; que estacionou o carro com as quatro rodas sobre a calçada que era bem larga, na intenção de justamente não causar problema às guardas; que ficou nessa posição por no Maximo 30 segundos ate a filha de seu amigo, que já o aguardava na portaria, pegar o terno; que ao retornar para o carro viu uma das guardas de pé atrás do carro segurando um talão de multa sem nada anotar; que se aproximou dela e lhe deu Bom dia por três vezes sem que a guarda o olhasse ou respondesse; que ainda pediu por favor para que ela o olhasse para que ele pudesse falar com ela; que a guarda o olhou quando Interrogando perguntou a razão dela o estar multando; que a guarda respondeu que o Interrogando havia subido na calçada na frente dela; que o Interrogando tentou ponderar que fez aquilo na intenção de ajudar, enquanto a guarda permanecia olhando para o talão; que o Interrogando então, disse que era PM, ganhava pouco e aquela multa pesaria em seu orçamento; que a guarda riu com ironia e disse que a situação do Interrogando havia piorado; que o Interrogando ficou nervoso e disse que a guarda não tinha preparo para exercer o poder; que em seguida, ainda nervoso, deu um tapa no talão que estava na Mao da guarda, vindo este a cair no chão; que a guarda passou a exigir que o Interrogando pegasse o talão do chão; que as outras 2 guardas de aproximaram e cercaram o Interrogando, também exigindo que pegasse o talão; que o Interrogando se recusou e entrou em seu carro; que a vitima se aproximou e segurou em seu braço, vindo o Interrogando a desvencilhar-se; que ao segurar em seu braço foi a vitima quem lhe causou escoriações; que antes de arrancar com o carro, as três guardas cercaram o veiculo e deram vários tapas nos vidros, com os filhos do Interrogando dentro do carro;... que as três guardas não tinham a compleição física frágil, tendo o Interrogando optado por não usar a arma que trazia na pochete.´ Às fls. 123, ratificou o teor de seu interrogatório. Passa-se à análise da conduta: QUANTO AO TIPO PREVISTO NO ART. 129 DO CÓDIGO PENAL: Apesar do relato da vítima Sheila e das testemunhas Luciane e Neide, tendo as duas últimas afirmado terem visto as escoriações que lhes foram mostradas pela primeira, o laudo de exame de lesão corporal de fls. 35/36 não está assinado pelos peritos, tornando precária a prova produzida, considerando que a prova testemunhal supre a pericial quando está não for possível, que não é o caso dos autos, impondo-se a absolvição diante da insuficiência probatória. QUANTO AO TIPO PREVISTO NO ART. 331 DO CÓDIGO PENAL: No que se refere ao crime de desacato imputado, impõe-se respectiva absolvição, quer porque a imputação descrita na denúncia não enseja sua configuração, quer porque as provas produzidas na instrução não conduzem à segura conclusão de sua ocorrência. Com efeito, a denúncia narra como desacato e lesão corporal o mesmo ato de segurar o braço da vítima no momento em que esta autuava o réu. Evidente o bis in idem verificado não podendo o órgão acusatório prescindir da análise do elemento subjetivo do tipo para formação de sua opinio. Neste contexto, a par de restar controvertida a acusação de que o réu teria segurado os braços da vítima, já que a testemunha presencial Wanda declarou não ter visto ninguém agredir ninguém no local, certo é que o fato narrado constituiria verdadeiramente o suposto crime de lesão corporal e não o de desacato capitulado na denúncia, tendo em vista a ausência de qualquer ofensa, insulto ou outro elemento caracterizador do especial fim de agir consistente na vontade de desprestigiar o agente público, cabendo ainda relembrar que a evidente exaltação do réu por si só já excluiria o crime pelo qual fora ora acusado. QUANTO AO TIPO PREVISTO NO ART. 305 DO CÓDIGO PENAL: A materialidade e a autoria estão demonstradas pela prova oral produzida, em consonância com o declarado em sede policial. A guarda municipal Sheila descreveu detalhadamente a ação do réu, tendo as testemunhas Luciane, Neide e Wanda corroborado suas assertivas, esta última inclusive saía de sua casa quando observou o atitude criminosa daquele, não sendo encontrado no local o talonário por ele retirado das mãos da primeira. O ofício da Guarda Municipal, visto às fls. 138, trouxe aos autos o relatório de autos de infração e imposição de penalidade de fls. 139, o qual demonstra que o talonário subtraído fora utilizado até o número A8062697, no período de 14 a 31 de março de 2008, ou seja, em data anterior a do fato, o que reforça os relatos já referidos. Portanto, a versão apresentada pelo acusado restou isolada, sendo inegável o arrebatamento do objeto por ele, como forma de tentar evitar sua sujeição à penalidade administrativa em tela, o que de nada adiantou, conforme se vê às fls. 80, 81 e 82. Ademais, o talonário não ficara caído no chão, tendo a testemunha Wanda afirmado seguramente que ele o levara consigo, a reafirmar as assertivas de Sheila e de Neide, até porque, caso tivesse jogado ou caído no chão, uma das quatro pessoas presentes teria visto já que por lá ficaram algum tempo. Além disso, ainda que fosse verdadeira a atitude desrespeitosa de Sheila por ele noticiada, durante o momento da abordagem e aplicação da multa, tal circunstância não legitimaria seu agir delituoso. Por essas razões, a conduta é típica, tendo em vista que o acusado suprimiu, fazendo desaparecer o talonário, sendo irrelevante que o agente não alcance a finalidade visada, desde que essa fosse possível na conduta (TJSP, RT 495/291). Se Sheila estivesse sozinha, sem ter observado a placa do veículo dirigido pelo acusado, teria ele sucesso na empreitada, sendo frágil a tese defensiva da necessidade de que o documento seja insubstituível para caracterização do crime, embora exista jurisprudência que ampare dito entendimento. Restando incólume a culpabilidade do réu, impõe-se sua condenação. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base em dois anos de reclusão e dez dias-multa, fixada no mínimo legal, as quais torno definitivas diante da ausência de outras causas de alteração da pena. ISTO POSTO, julgo parcialmente procedente a pretensão acusatória deduzida para condenar ANTONIO JORGE GONÇALVES MOREIRA a dois anos de reclusão e dez dias-multa, por violação ao art. 305 do Código Penal, absolvendo-o das imputações relativas aos crimes previstos nos arts. 129 e 331, ambos do Código Penal, na forma do art. 386, Inciso II do CPP. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária incidente. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade por não estarem presentes os requisitos que autorizam a custódia cautelar e porque respondeu ao processo solto. O regime para cumprimento de pena será o inicialmente ABERTO. Inexistindo óbice legal, concedo ao réu a suspensão condicional da pena, mediante o cumprimento das condições previstas nas alíneas b e c do Código Penal, sob a fiscalização da VEP. Deixo de fixar valor para eventual reparação do dano em virtude da ausência de prejuízo. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo, lançando-se, inclusive, após o trânsito em julgado, o nome do réu no rol de culpados. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em 13/10/2010
